PARECER Nº  , DE 2025
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 575, DE 2024
De autoria do(a) Deputado(a) Guilherme Cortez, o projeto em epígrafe objetiva instituir, no âmbito do Estado de São Paulo, o “Dia Estadual de Conscientização sobre a Afasia”
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias (de 15/08/2024 a 21/08/2024), não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta comissão de defesa dos direitos das pessoas com deficiência, cabendo-nos, na qualidade de Relator(a), apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31 §13, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que o projeto de Lei nº 575/2024, de autoria do Deputado Guilherme Cortez (PSOL), tem como objetivo instituir, no âmbito do Estado de São Paulo, o “Dia Estadual de Conscientização sobre a Afasia”. A data será celebrada anualmente em 30 de junho, e visa ampliar o conhecimento público sobre essa condição neurológica que afeta a linguagem.

A proposição foi protocolada em 13 de agosto de 2024, conforme consta no documento assinado digitalmente, com respaldo técnico, jurídico e social em legislações estaduais e federais.

A afasia é um distúrbio de linguagem decorrente de lesão cerebral, com causas majoritárias ligadas a Acidente Vascular Cerebral (AVC), embora também possa ser provocada por traumatismo cranioencefálico, tumores, infecções, aneurismas e tipos de demência. A condição pode comprometer habilidades de leitura, escrita, fala e compreensão oral, sendo por isso classificada como deficiência.

O projeto busca promover a conscientização social sobre a afasia, enfatizando a importância do diagnóstico precoce, do tratamento adequado e do acesso à informação. Essa visibilidade é fundamental para fomentar políticas públicas voltadas à saúde, inclusão e acessibilidade das pessoas afetadas.

O texto encontra respaldo constitucional, especialmente:

Na Constituição Federal (art. 1º, III; art. 3º, IV; art. 5º, caput),

Na Constituição Estadual de São Paulo (art. 277),

E na Lei Federal nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência), que reconhece e protege os direitos das pessoas com deficiências, entre elas as pessoas com afasia.

Além disso, a proposição respeita a competência legislativa dos Estados prevista nos artigos 23, II, e 24, XIV da Constituição Federal, no que diz respeito à saúde e à proteção de pessoas com deficiência.

Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis  ao Projeto de Lei nº 575 de 2024, conclusivamente.
Sala das Comissões, em .
Relatora
Deputada Bebel
